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LOTE 03 < ESCOLA MUNICIPAL MARIA DE LOURDES SANTANA ALVES

I. DATEMPESTIVIDADE

ILMA. SRA. BRUNA OLIVEIRA, PRESIDENTE DA COMISSSÃO SETORIAL PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO-COPEL

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO N° 001/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N®: 113381/2022

r tf»

Inicialmente, convêm consignar que o presente Recurso é tempestivo, 
haja vista que a divulgação do resultado foi publicada em 14/07/23, sendo o prazo 

para apresentação das razões de Recurso é de 05 (cincol dias úteis contatos a partir 

do primeiro dia útil seguinte a divulgação, previsto no art. 109, I, da Lei n* 12.462/2011, 
para apresentação das razões de recurso. Sendo assim, a data Ümite para 

apresentação é 21/07/2023
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O CONSÓRCIO CONSÓRCIO ART/JCA, neste ato representado por seu 
repre'sentante legal Tiago Santos Marques, brasileiro, casado. Engenheiro Civil, 
portador do RG n° 905.944-45 SSP/BA, CPF n° 950.447.525-68, vem, perante V. Senhoria, 
tempestivamente, mui respeitosamente, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO referente a 
pontuação do CONSÓRCIO AR/JCA no RELATÓRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
DE PREÇOS (TÉCNICA E PREÇO) do REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO N° 
001/2022, LOTE N® 03, que tem como objeto a "Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços técnicos de elaboração de projetos básico e executivo de 
arquitetura e engenharia e execução da obra de construção e reconstrução de 06 
(seis) unidades escolares da Secretaria Municipal da Educação - SMED”, no regime de 
contratação integrada previsto na iei n° 12.462/2011, conforme especificado no 
anteprojeto e seus anexos.

projetos &
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II. BREVE RELATO DOS FATOS

Municipal da Educaçao -SMED.

13.161.84834 160 182,2 175,53

CONSÓRCIO ART/JCA 2

A Secretaria Municipal da Educação - SMED publicou o Edital de 

licitação, sob a modalidade de RDC presencial do tipo ‘Técnica e Preço”, cujo objeto 

é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de 

elaboração de projetos básico e executivo de arquitetura e engenharia e execução 

da obra de construção e reconstrução de 06 (seis) unidades escolares da Secretaria

O consórcio em questão participou regularmente do processo licítatórío 

RDC N.° 001/2022, LOTE N.° 03, quando, em 15/05/2023, foi publicada classificação das 

licitantes:

projetos & 
construções

NOTA DA 
PROPOSTA 
TÉCNICA

NOTA FINAL 
DA LICITANTE

LICITANTES 
CLASSIFICADOS/ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO

2g CONSÓRCIO ART-JCA 
39 CONSÓRCIO EMBRACON- 
TRIUNFO___________________
49 CONSÓRCIO SALVADOR EDUCA 
III

185
185
185

NOTA DA 
PROPOSTA 
DE PREÇOS 

200 
194,2 
174,9

195,50
191,46
177,93

VALOR GLOBAI 
DA PROPOSTA 

(RS)
11.989.294,08 
12.345.242,80 
13.709.978,32

Data venta, a decisão de classificação do CONSÓRCIO ART/JCA com 

os mesmos 185 pontos na nota da proposta técnica do CONSÓRCIO EBISA/CHASTINET 

e CONSÓRCIO EMBRACON/TRIUNFO está manifestamente equivocada, conforme será 

detalhado adiante.
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Analisando o Relatório de Propostas Técnicas publicado no dia 

15/05/2023, verificamos que estra nobre comissão considerou as seguintes CATs 

referentes o Elaboração de Projeto de Terraplanagem com área superior as 1.000 m^:

projetos & 
construções

• CAT N.° 61769/2020;
• CAT N.° 60873/2017;
• CAT N.° 318778/2015.

III. CATS DO CONSÓRCIO ÀRT/JCA QUE NÃO FORAM CONSIDERADAS

10 pontos não considerados na Elaboração de Projeto de Terraplanagem com área 

superior as 1.000 m^

n.®

Desta forma, nesta análise da comissão, o CONSÓRCIO ART/JCA somou 

15 pontos no item descrito.

Ocorre que esta nobre comissão não considerou a CAT de

318789/2015 no nome de José Carlos da Rocha, onde foi comprovado a elaboração 

de projeto de terraplanagem (página 3 da CAT e 167 da documentação total) para a 
construção da nova Sede do Ministério Público de Sergipe.

3. DEtÀUHAMÉMTO DOS SERVIÇOS .
-^estudos técnicoscfetuácíosparaà^mninar,a vi^Edade das^ sohíç^, apqy tfy 

datíós levantados èro um pragrâma de neces^dades..daídeíenrtnaç» quantitativa de demandas de 
eventuais condidonantes do Cpntratarite e demais • ètementos existentes-acerca problema. . 
Sub^dxM» a anàfise e e^ha. dentre as altOT^as tíe; aoHtçOes apresentedas.. a que meihw 
respóbdes^ têcítíca e ecortómteameote. at^objee^^ -

è CaÜfràl do terréi^ ônde hrf implantedà à edrTçaçao. As 

investoaçoes e estedc» geoiéc^s apresértaam a idenbfic^ dos p^s d<s-^os e: <te s^ 
camatóo^eiulntese o posicionam^ do nível, dâflua: Foram executados 6 (seis) furos toteBzando

. - 72.29 01 de sondagem

. liirvlpnteda à etfi.ficaçto.

M voftada a suá a^ado
; fim; foi ccmsfihildo básJcàménte de urna écfifiça^ a divisSo hanaontosa e functonâ do prèda.

tensl^Ss municipais e estaduais. ínctesive quanto as exigências de mato amteeítte e de tranwtojO 
projeto foi submetido e aprovato pela ÉMURB<Empresa Munteipa» de Urtar^to)/Si^
(Superfntendôftda cfe Transporto e TransitoJ..AOa4A (Admf.iwlraçfio.Estatíuaf Ma» ^btente).

CONSÓRCIO ART/JCA
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Sendo assínn, fica comprovado que o CONSÓRCIO ART/JCA obteve a

pontuaçao de 25 pontos no item de Elaboração de Projeto Terraplanagem com área

superior as 1.000 m^ somando então parcialmente 195 pontos dos 200 possíveis.

IV.CATS DO CONSÓRCIO ART/JCA QUE NÃO FORAM CONSIDERADAS
5 pontos não considerados na Elaboração de Projeto Estrutural com área superior as
1.500

CONSÓRCIO ART/JCA 4

elaboração de projeto de terraplanagem (página 2 da CAT e 183 da documentação 

total) para a Construção da nova Unidade do Sesí Piatã, Salvador - BA.

Observamos ainda que esta nobre comissão nao considerou a CAT de 

43452/2017 no nome de José Carios da Rocha, onde foi comprovado a

projetos & 
construções

12 furos 
255.52m

n?

5.2. Serviços topográficos

Levantamento Topográfico Georcferenciaoo - foram reaJiiados estudos topográficos de apoio à reaiização 
p.-ojaíos executivos de arquitetura e engenharia para constniçSo Unieade. conforme escopo abaixo:

• Alinhamento G nivelamento topográficos;
» Lcrvantiiiiiunto de'seções topográficas;
• Serviços dc cadastran^.ento de edificações e de equipamentos;
• Determinação das coordenadas ê=cotas de pontos topográficos
• CáfcuJo ds áréas e volumpa;-

V

5.2.1. Principais Quantidades:

» Âre.Tde ievantarr.ento topográfico:

5.3. Estudo Gcotécoico

As investigações e estudos geotécnicos apresentaram a identificação dos perfis dos sótos e de suus cainaoas 
CüiistituiiKes e o wjsicto.namenío do nível .^'àgua.

Sondagem - iorám reaiirados serviços de sondagem ccntonne a NaR-648á701 e correlatas da ASNT. lotalitaurto 13 
ídriiii) furos o 255,52m (duzentos c cinquenta e cinco metros a cinquenis e coi» centímetros) sondados.

A5 ftmosTras. psra identificação do solo-foram recolhidas em função dos ensaios pcinetrométricos a cada metro, a 
partir tl.j .-iuperílcic. uiiiiiândo-se amostrador bipartido, padrão A8NT, de bitolas 34.32mm (interna} e SO.SOmm 
lestérna,. Além-da sondagem tíe reconherJmenío. foí rcaliçodo também teste de absorção doxefrono,

5.4.1. Prir.tipais Quantidades:

• Núriícro de furos;
■ Profundidade total;
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Ainda analisando o Relatório de Propostas Técnicas, verificamos que 

estra nobre comissão considerou as seguintes CATs referentes a Elaboração de Projeto 

Estrutural com área superior as 1.500

• CAT N.° 61769/2020;

. CATN° 318778/2015;

• CAT N.° 2195/2009;

• CATN.° 43452/2017.

Tal consideração fez com que o CONSÓRCIO ART/JCA somasse 20 

pontos no item descrito.

Ocorre que esta nobre comissão não considerou a CAT de n.® 

318789/2015 no nome de José Carlos da Rocha, onde foi comprovado a elaboração 

de projeto de fundação e estrutura {página 4 da CAT e 168 da documentação total) 

para a construção da nova Sede do Ministério Público de Sergipe.

• II W construções

Observamos ainda que esta nobre comissão não considerou a CAT de 

n.® 60873/2017 no nome de José Carlos da Rocha, onde foi comprovado a 

elaboração de projeto de fundação e estrutura (páginas 7 da CAT e 241 da 

documentação total) para a construção da nova Sede do Tribunal Regional Eleitoral 

do Acre.

• CoTOPÇâo e dimensionamento do sistema de fundaçSo adotado, 
. Fômas, detalhes e cortes estratégicos; ,,
. Armação em ordem seqOencia! e resumo de armadura pw pSanfe 

íônna/concreto).
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Sendo assim, fica comprovado que o CONSÓRCIO ART/JCA obteve a
pontuação máxima de 25 pontos no item de Elaboração de Projeto Estrutural com

área superior as 1.500 rrf, somando então o total de 200 pontos dos 200 possíveis.

Julgamento do Envelope 02:

Cálculo da Nota final:

CONSÓRCIO ART/JCA 6

Diante do exposto, requer-se a aplicação integral das normas 
contidas no Edital e na Lei, acrescentando a pontuação do CONSÓRCIO ART/JCA no 
certame, visto que a empresa Recorrente comprovou a pontuaçõo total de 200.

NPP = (200 * MPVO) / P
NPP = (200 * 11.989.294,08)/ 12.345.242,80
NPP = 194,2

72 uiiidaiK-í.-
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VReA/ftNP«ÍO(W3W4.’

CttEAm NP 05(Ob<.74V.7

CREA RKP(i$(RHV25M 

CRKA tlNPO6<t75S2Sl4t 

CRHA RNP CS<KilCÍ7í4í

projetos & 
construções

Sendo assim, a nota final de técnica e preço do CONSÓRCIO 
ART/JCA ficará da seguinte forma:

NF= (0,30* NT) + (0,70* NPP) 
NF = (0,30 * 200) + (0,70 * 194,2)
NF= 195,94

X.i, QuaniúuJí»
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5 K.2. Eqti.f* ici-ric:.

liliLu. Civi) Juiií' Ca.-lua da Rúcha

Cicil AIvsjjikLt 3,có>.-i;sí Assii íktcirj

Gu jL-unctPi Civil Rnhcnii Fiijjmóias ik Maii-da

l-.thí«nliríiV Civil Jij*? Mcncscal NttQ

r^ngcniiviiu Civil Lcilfexí Cmtipúi tteZcnik
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VI. CONSIDERAÇÕES SOBRE O PRINCIPIO DA VINCULAÇÂO AO EDITAL

especificamente licitatórios.

7

Arf. 4J. A Administração nao pode descumprir as normas e condiçoes do edital, ao 
qual se acha estritamente vinculada.

Destaca-se, ainda, que a regra contida no mencionado artigo obriga 
não só a Administração Pública às condições e exigências estabelecidas no Edita!, 
como também cada licitante, cabendo a ambos o seu estrito cumprimento. Acerca 
do assunto, vale transcrever o entendimento doutrinário:

projetos & 
construções

os 
legalidade, 

art. 37 da

"Está escrito no arf. 3° do Estatuto que a vinculação ao edital é um dos princípios 
básicos da licitação. A vinculação ao edital ou ao instrumento convocatório se traduz 
no rígor com que a Administração e os licitantes devem cumprir suas normas e 
condições. A Administração não pode ir além delas, nem ficar aquém. (...) Não seria 
correto, e por isso mesmo ensejando o nulidade do procedimento, que a 
Administração ditasse regras e impusesse condições, para depois ela mesma não 
cumpri-las. {Raul Armando Mendes, "Comentários ao Estatuto das Licitações e 
Contratos Administrativos", Ed. Saraivo, 2° ed., p. i 14) (...) o edital é o fundamento de 
validade dos atos praticados no curso da licitação, no acepção de que a 
desconformidade entre o editol e os atos administrativos praticados no curso da 
licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes 
do editol, o Administração Pública frustro a próprio razão de ser da licitação. Violo os 
princípios norteadores da atividade administrativa, tais como o legalidade, a 
moralidade, a isonomia. (JUSTEN FILHO, Morçol. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 14° edição, São Paulo: Dialético, 2010).

CONSÓRCIO ART/JCA

Tratando-se especificamente de procedimentos 
acrescentam-se alguns princípios igualmente importantes para a condução dos 
certames, sendo o mais relevante de todos o princípio da vinculação ao edital, 
disposto no artigo 41 da Lei n” 8.666/93, que prevê:

Cumpre ressaltar que cabe à Comissão Permanente de Licitações 
julgar o certame em estrita consonância com os princípios que regem 
procedimentos administrativos, notadamente os princípios da 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme 
Constituição Federal.
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VII. PEDIDO
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Em vista disso, pede e espera, a Recorrente, seja o presente recurso 

recebido, conhecido e, ao final, provido, a fim de que seja reformada a decisão para 
que seja ACRESCENTADO 15 (quinzel pontos no RELATÓRIO DE JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS TÉCNICAS da empresa CONSÓRCIO ART/JCA, somando então 200 pontos 

dos 200 possíveis, e ficando com Cálculo da Nota final com 195,94 pontos, 
ultrapassando assim os 195,50 do CONSÓRCIO EBISA/CHASTINET.

Acaso seja mantida por essa ilustre Comissõo Setorial Permanente de 
Licitações a decisão impugnada, o que, por certo, não ocorrerá, requer, de logo, seja 
o presente encaminhado para o conhecimento e decisão por parte da Autoridade 
hierarquicamente superior, na forma do disposto no art. 109, § 4°, da Lei n.® 8.666/93.

Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.óóó/93, a Administração encontra-se estritamente 
vinculada ao edital de licitação, não podendo descumprir as normas e condições 
dele constantes. É o instrumento convocatório que dá validade aos atos 
administrativos praticados no curso da licitação, de modo que o descumprímento às 
suas regras deverá ser reprimido. Não pode a Administração ignorar tais regras sob o 
argumento de que seriam viciadas ou Inadequadas. (...) (STJ - MS n° 13.0005/DF, 1® S., 
rei. Min Denise Arruda, j. em 10.10.2007, DJe de 17.111.2008).

Além de cumprir rigorosamente os ditames do Edital e da Lei, 
compete ò Comissão de Licitação zelar pelo tratamento isonõmico a todos os 
concorrentes, não podendo deixar de computar as CAts onde elas acrescentaram 15 
pontos no somatório total do CONSÓRCIO ART/JCA, fazendo assim que sua 
pontuação final fique 200.

É no mesmo sentido o posicionamento dos Tribunais Superiores, a 
exemplo da decisão cujo trecho segue transcrito:

projetos &
• II construções



Por ser esta a única e verdadeira expressão da JUSTIÇA!

Nestes Termos, Pede Deferimento.

Salvador, 21 de julho de 2023.

X
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CONSÓRCIO ART/JÇ^ 
Tiago Santos Maratíes 

Líder do Cons^Kj^ 
CPF: 950.447.5^^8

RG: 09.059.444-45


